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APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO
DE  COBRANÇA.  SERVIDORA  PÚBLICA  MUNICIPAL
EFETIVA.   ADICIONAL   DE   REPRESENTAÇÃO  NÍVEL
CC-2.   NORMA   POSTERIOR   QUE   MINOROU   SEU
PERCENTUAL.  INEXISTÊNCIA  DE  DIREITO ADQUIRIDO
A   REGIME   JURÍDICO.  REDUÇÃO  SALARIAL  NÃO
DEMONSTRADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE  MAJORAÇÃO
DA  REFERIDA  PARCELA.  GRATIFICAÇÃO  DE
SERVIÇOS  TÉCNICOS  ESPECIALIZADOS.
ADIMPLEMENTO  EM  PERCENTUAL  INFERIOR  AO
ESTIPULADO  NA  LEGISLAÇÃO  LOCAL.  ADEQUAÇÃO
DEVIDA.  PRECEDENTE  DESTA  CORTE.  PROVIMENTO
PARCIAL DA SÚPLICA APELATÓRIA.
 
- A demandante na qualidade de servidora efetiva faz jus às
integrações de adicionais em sua remuneração em estrita
conformidade com a legislação do município  ao  qual  está
vinculada,  não  havendo  que  se  falar  em  estabilidade
extraordinária, haja vista que esta é restrita aos casos em
que o servidor fora nomeado sem certame e foi contemplado
pelo  art.  19  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais
Transitórias, da Constituição Federal, o que não é a hipótese
dos presentes autos. 

- “A  gratificação   de   servidor   legalmente   instituída   por
Lei, desde    que    incorporada   aos   vencimentos   ou
proventos   do   servidor   público,  não   pode   sofrer
redução,   sob   pena da ofensa    a   direito   adquirido   e
ao   princípio  da irredutibilidade de   vencimentos.”   (TJPB -
ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº00120070188980001, 3ª Câmara
cível, Relator DES. SAULO HENRIQUES DE SA E BENEVIDES , j. Em
03-06-2008).
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- “É pacífica a jurisprudência desta Corte de que não há direito
adquirido a regime jurídico, inclusive o previdenciário, aplicando-
se à aposentadoria a norma vigente à época do preenchimento
dos  requisitos  para  a  sua  concessão..  2.  In  casu,  acertada  a
decisão  agravada  ao  reformar  o  acórdão  recorrido,  o  qual
afirmava a irretroatividade da norma constitucional,  visto que tal
entendimento é dissonante do que tem afirmado este Tribunal. 3.
Agravo  regimental  DESPROVIDO.”  (RE  413405  AgR,  Relator(a): 
Min.  LUIZ  FUX,  Primeira  Turma,  julgado  em 24/02/2015,  ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-045 DIVULG 09-03-2015 PUBLIC 10-03-2015).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade,  DAR PROVIMENTO PARCIAL AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Josefa Máximo Pereira Neta

contra  sentença  prolatada  pelo  Juízo  de  Direito  da  2ª  Vara  da  Fazenda  Pública  da

Comarca de Campina Grande que, nos autos do “Mandado de Segurança com Pedido de

Medida Liminar” por ela impetrada em desfavor do Presidente do IPSEM – Instituto de

Previdência dos Servidores Municipais de Campina Grande.

Na sentença combatida, fls. 153/156, o magistrado a quo denegou a ordem

mandamental,  ao  entender  que  a  pretensão  da  impetrante  não  merece  prosperar,

porquanto as incorporações das gratificações terem ocorrido com base no valor nominal

da época e não no percentual previsto nas legislações que as criaram, bem como não

possuir o servidor direito adquirido a gratificações ou parcelas remuneratórias.

Irresignada,  a  demandante  apelou  (fls.160/170),  argumentando  que

atualmente vem sendo aplicados pelo impetrado percentuais aleatórios no cômputo da

incorporação, visto que, não se tem um critério aritmético definido, com o consequente

desrespeito aos parâmetros fixados pelas Lei Municipais que regem a matéria.

Outrossim, informa que a gratificação de serviços técnicos especializados

deveria ser reimplantada na porcentagem de 100% (cem por cento) sobre o seu salário

básico, bem como assevera que a integração do adicional de representação nível CC-2 é
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devido sobre o percentual de 250% (duzentos e cinquenta por cento), em conformidade

com o art. 4º da Lei Municipal nº 2.248/91.

Ao final, pugnou pelo provimento da apelação, para conceder a segurança

(fls. 160/170).

Contrarrazões ofertadas às fls. 173/179.

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer  sem  manifestação  quanto  ao

mérito do recurso (fls. 192/194).

É o relatório.

VOTO.

Rebela-se  a promovente  em face da sentença que não reconheceu seu

direito  à  incorporação  da  Gratificação  de  Serviços  Técnicos  Especializados  e  de

Representação  Correspondente  ao  Nível  CC-2  nos  percentuais  estipulados  pela  Lei

Municipal nº 2.098/90.

Pois bem.

Após análise dos autos, verifico que a impetrante é servidora da Câmara

Municipal  de  Campina  Grande,  tendo  ingressado  mediante  prestação  de  concurso

público, conforme constatado na portaria de nomeação acostada às fls. 23.    

Desse modo, por ser funcionária efetiva daquela edilidade, a demandante

faz jus às integrações de adicionais em sua remuneração em estrita conformidade com a

legislação do município ao qual está vinculada, não havendo que se falar em estabilidade

extraordinária, haja vista que esta é restrita aos casos em que o servidor fora nomeado

sem certame e  foi  contemplado  pelo  art.  19  do  Ato  das  Disposições  Constitucionais

Transitórias, da Constituição Federal. 

                                                         Desembargador José Ricardo Porto                                                         3



Apelação Cível nº 2012543-22.2014.815.0000

Contudo,  da  análise  das  fichas  financeiras  acostadas  à  petição  inicial

(fls.46/52),  verifica-se  que  o  abono  de  “serviço  técnico  especializado” está  sendo

adimplido em descordo com o percentual estabelecido pela Lei Municipal nº 2.098/90, que

ampliou o patamar da aludida verba para 100% (cem) por cento do vencimento base,

respectivamente. Vejamos:

“Art.  4º  As  gratificações  de  Plenário  e  de  Serviços  Técnicos
Especializados,  ficam  elevadas  de  80%  para  100%.”  -  (Lei
Municipal nº 2.098/90 – Campina Grande).

Desse modo,  a  recorrente possui  direito  à  integração da gratificação em

conformidade com a legislação da edilidade mirim,  haja vista  ser servidora efetiva da

Câmara Municipal de Campina Grande, bem como ter preenchido os requisitos legais a

fazer jus ao recebimento das parcelas no percentual estipulado pela norma local.

Nesse sentido, já decidiu esta Corte de Justiça:

“AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  RESTABELECIMENTO  DE
INCORPORAÇÃO  NOS  VENCIMENTOS  c/c  COBRANÇAS  DE
PARCELAS EM ATRASOS -  GRATIFICAÇÃO  INCORPORADA
NO SALÁRIO DE SERVIDOR -REDUÇÃO DA GRATIFICAÇÃO -
COMPROVAÇÃO  -ILEGALIDADE  DA  REDUÇÃO  -
DESPROVIMENTO.  -  A  gratificação  de  servidor  legalmente
instituída  por  Lei,  desde  que  incorporada  aos  vencimentos  ou
proventos do servidor público, não pode sofrer redução, sob pena
da ofensa a direito adquirido e ao princípio da irredutibilidade de
vencimentos.”1

Entretanto, no que se refere a gratificação de Representação Nível CC-2, in-

fere-se que o pleito da demandante não merece prosperar, haja vista que a referida par-

cela não é mais regulamentada pela Lei Municipal nº 2.098/91, mas sim pela Lei Munici-

pal nº 2.765/93, que em seu art. 6º reduziu a porcentagem do mencionado adicional para

40% (quarenta por cento) do vencimento base do servidor. 

Vejamos o que dispõe a aludida norma:

1 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00120070188980001, 3ª Câmara cível, Relator DES. SAU-
LO HENRIQUES DE SA E BENEVIDES , j. Em 03-06-2008.
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“Art.  6º Os percentuais das gratificações de que trata o art.  3º,
§2º, da Lei nº 2.401, de 29 de janeiro de 1992, passam a ser 40%
(quarenta por cento) e 20% (vinte por cento),  respectivamente.”
(Lei Municipal nº 2.765/93 – Campina Grande).

Outrossim, a promovente não demonstrou se a edição da norma que mino-

rou a mencionada verba ocasionou a redução de sua remuneração, o que poderia infringir

o princípio da irredutibilidade dos vencimentos.

Ademais, cumpre salientar que o Supremo Tribunal Federal já consolidou

entendimento, no qual não há direito adquirido a regime jurídico, podendo haver modifica-

ções em gratificações e outras parcelas, desde que o valor global do salário seja preser-

vado.

Sobre o tema, trago à baila recentíssimos julgados da Corte Suprema:

“Ementa: AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. CONSTITUCIONAL E PREVIDENCIÁRIO. OCUPANTES
DE  CARGO  COMISSIONADO.  EC  Nº  20/1998.  FILIAÇÃO  AO
REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. INEXISTÊNCIA DE
DIREITO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO, INCLUSIVE PRE-
VIDENCIÁRIO.  PRECEDENTES.  AGRAVO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO. 1. É pacífica a jurisprudência desta Corte de que
não há direito adquirido a regime jurídico, inclusive o previdenciá-
rio,  aplicando-se à  aposentadoria  a  norma vigente  à  época do
preenchimento dos requisitos para a sua concessão.. 2. In casu,
acertada a decisão agravada ao reformar o acórdão recorrido, o
qual afirmava a irretroatividade da norma constitucional, visto que
tal entendimento é dissonante do que tem afirmado este Tribunal.
3. Agravo regimental DESPROVIDO.2 

“EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EX-
TRAORDINÁRIO. EFEITOS INFRINGENTES. CONVERSÃO EM
AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLI-
CO. REVISÃO DE APOSENTADORIA. INEXISTÊNCIA DE DIREI-
TO ADQUIRIDO A REGIME JURÍDICO. DECESSO REMUNERA-
TÓRIO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 279 DO SUPRE-
MO TRIBUNAL  FEDERAL.  AGRAVO REGIMENTAL  AO QUAL
SE NEGA PROVIMENTO.3 

2 RE 413405 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 24/02/2015, ACÓRDÃO ELE-
TRÔNICO DJe-045 DIVULG 09-03-2015 PUBLIC 10-03-2015.
3 RE 853209 ED, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 24/02/2015, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-044 DIVULG 06-03-2015 PUBLIC 09-03-2015.
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Portanto, haja vista a não apresentação dos contracheques ou fichas finan-

ceiras da época em que entrou em vigor a Lei Municipal nº 2.765/93, que reduziu a Gratifi -

cação de Representação Nível CC-2, resta impossível a verificação se houve desfalque

em sua remuneração, ônus que lhe compete em demonstrar seu direito líquido e certo.

Dessa  forma,  merece  reparo  a  decisão  do  magistrado  primevo  apenas

quanto  ao  adicional  de  Serviços  Técnicos  Especializados,  para  que  o  mesmo  seja

satisfeito de acordo com a Lei Municipal nº 2.098/90, passando ao percentual de 100%

(cem por cento) do vencimento base do salário da demandante.

Deixo  de condenar em  honorários advocatícios, por serem incabíveis na

espécie, conforme dispõe o art. 25 da Lei 12.016/2012 e a Súmula nº 512 do STF.

Diante do exposto, PROVEJO PARCIALMENTE a apelação cível, para que

a  Gratificação de Serviços  Técnicos Especializados  seja  adimplida  nos termos  acima

anunciados. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo Porto.
Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmº. Dr. Ricardo Vital de Almeida (Juiz
convocado em substituição a  Exmª. Srª. Desª.  Maria de Fátima Moraes Bezerra Caval-
canti) e o Exmo. Des. Leandro dos Santos.

Presente à sessão Drª. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora
de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pes-
soa, 14 de abril de 2015.

  Des. José Ricardo Porto 
  RELATOR    

12/R08
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